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DECRETO Nº. 082/2023 
 

DISPÕE SOBRE O REGIME DE TRANSIÇÃO 

PARA A INTEGRAL E EXCLUSIVA 

APLICABILIDADE DA LEI FEDERAL Nº 14.133, 

DE 2021 (NOVA LEI DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - NLLCA), 

NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL DIRETA, AUTÁRQUICA E 

FUNDACIONAL DE CACHOEIRINHA – TO, E 

DÁ OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 

PAULO MACÊDO DAMACENA, Prefeito do 

Município de Cachoeirinha, Estado do Tocantins, no uso das 

atribuições que lhes são conferidas pela Lei Orgânica, e tendo em 

vista o disposto na Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021: 

 

Considerando a Lei Federal nº 14.133/2021, Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, que estabelece normas 

gerais de licitação e contratação; 

 

Considerando que a nova Lei Geral de Licitações e 

Contratos Administrativos, em seus artigos 191 e 193, inciso II, ao 

estabelecer o prazo de 02 (dois) anos para se operar a revogação 

das Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, facultou à 

Administração, nesse período de transição, licitar ou contratar 

diretamente de acordo com seu texto ou de acordo com a lei 

antecedente e normas correlatas até então vigentes; 

 

Considerando que a Lei Federal nº 14.133/2021, firmou 

a ultratividade de aplicação do regime contratual da Lei Federal nº 

8.666/1993 aos contratos firmados antes de sua entrada em vigor 

(art. 190 da NLLCA), ou decorrentes de processos cuja opção de 

licitar ou contratar sob o regime licitatório anterior seja feita ainda 

durante o período de convivência normativa (art. 191 da NLLCA); 

 

Considerando a necessidade de se definir o marco 

temporal a ser utilizado para a aplicação dos regimes licitatórios 

que serão revogados pela Lei Federal nº 14.133/2021 e, assim, em 

prestígio a segurança jurídica, uniformizar a aplicação da norma 

no âmbito da Administração Pública Municipal; 

 

Considerando o teor do Parecer nº 

0006/2022/CNLCA/CGU/AGU que concluiu inexistir óbice legal 

e de gestão para que a “opção por licitar” pelo “regime licitatório 

anterior” seja feita até o dia 31 de março de 2023, por meio de 

expressa “manifestação pela autoridade competente, ainda na fase 

preparatória”; 

 

Considerando a decisão dos Ministros do Tribunal de 

Contas da União – TCU, nos autos da Representação TC nº 

000.586/2023-4, ao “firmar o entendimento de que os processos 

licitatórios e os de contratação direta nos quais houve a “opção por 

licitar ou contratar” pelo regime antigo (Lei 8.666/1993, Lei 

10.520/2002 e arts. 1º a 47-A da Lei 12.462/2011) até a data de 

31/3/2023 poderão ter seus procedimentos continuados com fulcro 

na legislação pretérita, desde que a publicação do Edital seja 

materializada até 31/12/2023” e que “a expressão legal “opção por 

licitar ou contratar” contempla a manifestação pela autoridade 

competente que opte expressamente pela aplicação do regime 

licitatório anterior, (Lei nº 8.666/1993, Lei nº 10.520/2002 e Lei 

nº 12.462/2011), ainda na fase interna, em processo administrativo 

já instaurado”; 

 

DECRETA: 

 

CAPÍTULO I 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

 

Objeto e Âmbito de Aplicação 

 

Art. 1º.  A Administração Pública Municipal Direta, 

Autárquica e Fundacional do Município de Cachoeirinha, até 30 

de novembro de 2023, poderá optar por licitar ou contratar de 

acordo com a disciplina constante das Leis Federais nº 8.666/1993 

e nº 10.520/2002, ou pelas normas definidas na Lei Federal nº 

14.133/2021, devendo a opção ser indicada expressamente no 

edital ou no aviso ou instrumento de contratação direta. 

 

§ 1º. A definição da regência legal do procedimento 

licitatório ou da contratação direta se aperfeiçoa com a 

manifestação expressa pela autoridade competente, ainda na fase 

preparatória, que autoriza o prosseguimento do feito nos exatos 

termos por ele propostos. 

 

§ 2º. Os processos que se enquadrarem na opção descrita 

no caput deste artigo, deverão ter seus editais publicados até 

31/12/2023. 

 

§ 3º. É vedada a aplicação combinada da Lei Federal nº 

14.133/2021 com as Leis Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002, 

consoante art. 191 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

§ 4º. As contratações amparadas com recursos da União, 

ainda que de forma parcial, oriundos de transferências voluntárias, 

deverão observar as instruções e normas indicadas nos respectivos 

Instrumentos de Transferências (Termos de Convênios, Contratos 

de Repasses etc.). 
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CAPITULO II 

DAS MODALIDADES DE LICITAÇÃO 

 

Art. 2º. São modalidades de licitação: 

 

I – Pregão; 

II – Concorrência; 

III – Concurso; 

IV – Leilão; e 

V – Diálogo Competitivo. 

 

Parágrafo único. Além das modalidades referidas no 

caput deste artigo, a Administração Pública de Cachoeirinha-TO, 

pode servir-se dos procedimentos auxiliares previstos no art. 78 da 

Lei Federal nº. 14.133, de 2021. 

 

CAPITULO III 

DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

 

Art. 3º. O julgamento das propostas será realizado de 

acordo com os seguintes critérios: 

 

I – Menor Preço; 

II – Maior Desconto; 

III – Melhor Técnica ou Conteúdo Artístico; 

IV - Técnica e Preço; 

V – Maior Lance, no Caso de Leilão; e 

VI – Maior Retorno Econômico. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS DEFINIÇÕES 

 

 Art. 3º. Nas licitações cuja fase interna tenha sido 

autorizada por ato de autoridade máxima competente até 31 de 

março de 2023, o respectivo contrato, ainda que assinados após 

esta data, e toda a sua vigência, serão regidos pelas regras da 

legislação que expressamente foi indicada no respectivo 

instrumento convocatório, na forma prescrita pelo art. 191, 

parágrafo único, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. Os contratos de que trata o caput deste 

artigo poderão, ainda com espectro da ultratividade das normas 

revogadas, serem prorrogados com esteio no art. 191 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nos limites das leis originárias de 

regência. 

 

Art. 4º. O contrato cujo instrumento tenha sido assinado 

antes da entrada em vigor da Lei Federal nº 14.133/2021, 

continuará a ser regido de acordo com as regras previstas na 

legislação de regência originária, na forma prescrita pelo art. 190 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Parágrafo único. Os contratos de que trata o caput deste 

artigo poderão, ainda com espectro da ultratividade das normas 

revogadas, serem prorrogados com esteio no art. 191 da Lei 

Federal nº 14.133/2021, e nos limites das leis originárias de 

regência. 

 

Art. 5º. As Atas de Registro de Preços – ARP, geradas 

pela respectiva licitação cuja regência legal tenha sido a Lei 

Federal nº 8.666/1993 ou a Lei Federal nº 10.520/2002, 

continuarão válidas durante toda a sua vigência, que pode alcançar 

o prazo máximo de 12 (doze) meses, sendo possível a celebração 

de contratos que delas decorram, mesmo após a revogação das Leis 

Federais nº 8.666/1993 e nº 10.520/2002. 

 

Parágrafo único. Os contratos derivados das ARP de 

que tratam o caput deste artigo serão regidos de acordo com as 

regras previstas na legislação de regência originária, na forma 

prescrita pelo art. 190 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

Art. 6º. Até a completa e perfeita integração do Sistema 

de gestão de contratos ao Portal Nacional de Compras Públicas, a 

publicidade dos procedimentos mencionados no art. 1º deste 

Decreto se dará por meio de veiculação no Diário Oficial 

Eletrônico do Município de Cachoeirinha-TO. 

 

CAPÍTULO V 

DOS PRINCIPIOS 

 

Art. 7º. Na aplicação deste Decreto serão observados 

os princípios da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, 

da publicidade, da eficiência, do interesse público, da 

probidade administrativa, da igualdade, do planejamento, da 

transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 

motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da 

segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da 

proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do 

desenvolvimento nacional e local sustentável, assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 

(Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 

 

CAPITULO VI 

DO CATÁLOGO ELETRÔNICO DE 

PADRONIZAÇÃO DE COMPRAS 

 

Art. 8º. O Município poderá elaborar catálogo 

eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, o qual 

poderá ser utilizado em licitações cujo critério de julgamento seja 

o de menor preço ou o de maior desconto e conterá toda a 

documentação e os procedimentos próprios da fase interna de 

licitações, assim como as especificações dos respectivos objetos. 

 

Parágrafo único. Enquanto não for elaborado o 

catálogo eletrônico a que se refere o caput, poderá ser adotado, nos 

termos do art. 19, II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, os 

Catálogos CATMAT e CATSER, do Sistema Integrado de 

Administração de Serviços Gerais - SIASG, do Governo Federal, 

ou o que vier a substituí-los. 

 

Art. 9.  Os itens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas do Município deverão ser de características não 

superiores às necessárias para cumprir as finalidades às quais se 

destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. 

 

Parágrafo único. Na especificação de itens de 

consumo, a Administração buscará a escolha do produto que, 

atendendo de forma satisfatória à demanda a que se propõe, com 

qualidade e durabilidade, apresente o melhor preço. 

 

CAPITULO VII 

DO PROGRAMA DE INTEGRIDADE 

 

Art. 10.  Nas contratações de obras, serviços e 

fornecimentos de grande vulto, consoante disposto no inciso XXII, 

art. 6º e §4º, art. 25, da Lei 14.133, de 01 de abril de 2021, o edital 

deverá prever a obrigatoriedade de implantação de programa de 

integridade pelo licitante vencedor, no prazo de 6 (seis) meses, 

contado da celebração do contrato, adotando-se como parâmetro 

normativo para a elaboração do programa e sua implementação, 

no que couber, o disposto no Capítulo IV do Decreto Federal nº 

8.420, de 18 de março de 2015. 

 

Parágrafo único. Decorrido o prazo de 6 (seis) meses 

indicado no caput sem o início da implantação de programa de 

integridade, o contrato poderá ser rescindido pela Administração, 

sem prejuízo da aplicação de sanções administrativas em função 

de inadimplemento de obrigação contratual, observado o 

contraditório e ampla defesa. 
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CAPITULO VIII 

DAS POLITICAS PÚBLICAS APLICADAS AO 

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO 

 

Art. 11.  Nas licitações para obras, serviços de 

engenharia ou para a contratação de serviços terceirizados em 

regime de dedicação exclusiva de mão de obra (DEMO) o edital 

poderá, a critério da autoridade que o expedir, exigir que até 5% 

(cinco por cento) da mão de obra responsável pela execução do 

objeto da contratação seja constituído por mulheres vítimas de 

violência doméstica, ou oriundos ou egressos do sistema prisional, 

permitida a exigência cumulativa no mesmo instrumento 

convocatório. 

 

Art. 12.  Nas licitações municipais, não se preverá a 

margem de preferência referida no art. 26 da Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021. 

 

CAPITULO IX 

DO CICLO DE VIDA DO OBJETO LICITADO 

 

Art. 13. Desde que objetivamente mensuráveis, fatores 

vinculados ao ciclo de vida do objeto licitado, poderão ser 

considerados para a definição do menor dispêndio para a 

Administração Pública Municipal. 

 

§ 1º. A modelagem de contratação mais vantajosa para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto, 

deve ser considerada ainda na fase de planejamento da 

contratação, a partir da elaboração do Estudo Técnico Preliminar 

e do Termo de Referência. 

 

§ 2º.  Na estimativa de despesas de manutenção, 

utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental, poderão 

ser utilizados parâmetros diversos, tais como históricos de 

contratos anteriores, séries estatísticas disponíveis, informações 

constantes de publicações especializadas, métodos de cálculo 

usualmente aceitos ou eventualmente previstos em legislação, 

trabalhos técnicos e acadêmicos, dentre outros. 

 

CAPITULO X 

DO REGISTRO CADASTRAL 

 

Art. 14. Enquanto a Administração Pública Municipal 

não se utilizar efetivamente do Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) previsto no art. 87 da Lei n.º 14.133, de 1º de 

abril de 2021, o sistema de registro cadastral de fornecedores do 

Município será regido, no que couber, pelo disposto na Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, da Secretaria de Gestão do 

Ministério da Economia. 

 

Parágrafo único. Em nenhuma hipótese as licitações 

realizadas pelo Município serão restritas a fornecedores 

previamente cadastrados na forma do disposto no caput deste 

artigo, exceto se o cadastramento for condição indispensável para 

autenticação na plataforma utilizada para realização do certame ou 

procedimento de contratação direta. 

 

CAPITULO XI 

DO CREDENCIAMENTO 

 

Art. 16. O credenciamento poderá ser utilizado quando 

a administração pretender formar uma rede de prestadores de 

serviços, pessoas físicas ou jurídicas, e houver inviabilidade de 

competição em virtude da possibilidade da contratação de 

qualquer uma das empresas credenciadas. 

 

§ 1º.  O credenciamento será divulgado por meio de 

edital de chamamento público, que deverá conter as condições 

gerais para o ingresso de qualquer prestador interessado em 

integrar a lista de credenciados, desde que preenchidos os 

requisitos definidos no referido documento. 

 

§ 2º. A administração fixará o preço a ser pago ao 

credenciado, bem como as respectivas condições de 

reajustamento. 

 

§ 3º. A escolha do credenciado poderá ser feita por 

terceiros sempre que este for o beneficiário direto do serviço. 

 

§ 4º.  Quando a escolha do prestador for feita pela 

administração, o instrumento convocatório deverá fixar a maneira 

pela qual será feita a distribuição dos serviços, desde que tais 

critérios sejam aplicados de forma objetiva e impessoal. 

 

§ 5º.  O prazo mínimo para o encerramento da recepção 

de documentação dos interessados, contado da publicação do 

edital de chamamento público de que trata o § 1º deste artigo, não 

poderá ser inferior a 30 (trinta) dias. 

 

§ 6º.  A Administração deverá divulgar e manter à 

disposição do público, em sítio eletrônico oficial, edital de 

chamamento de interessados, de modo a permitir o cadastramento 

permanente de novos interessados. 

 

CAPITULO XII 

DA HABILITAÇÃO 

 

Art. 17. Para efeito de verificação dos documentos de 

habilitação, será permitida, desde que prevista em edital, a sua 

realização por processo eletrônico de comunicação a distância, 

ainda que se trate de licitação realizada presencialmente nos 

termos do § 5º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados 

constantes dos sistemas. 

 

Parágrafo único. Se o envio da documentação ocorrer 

a partir de sistema informatizado prevendo acesso por meio de 

chave de identificação e senha do interessado, presume-se a devida 

segurança quanto à autenticidade e autoria, sendo desnecessário o 

envio de documentos assinados digitalmente com padrão ICP-

Brasil. 

 

Art. 18.  Para efeito de verificação da qualificação 

técnica, quando não se tratar de contratação de obras e serviços de 

engenharia, os atestados de capacidade técnico-profissional e 

técnico- operacional poderão ser substituídos por outra prova de 

que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e 

experiência prática na execução de serviço de características 

semelhantes, tais como, por exemplo, termo de contrato ou notas 

fiscais abrangendo a execução de objeto compatível com o 

licitado, desde que, em qualquer caso, o Agente de Contratação ou 

a Comissão de Contratação realize diligência para confirmar tais 

informações, em especial seja confirmada ausência de problemas 

na execução dos contratos. 

 

§ 1º.  Fica determinado à Secretaria Municipal de Obras 

e Serviços Públicos a elaboração e implantação do cadastro de 

atesto de cumprimento de obrigações nos termos do § 4º do art. 88 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

 

§ 2º. Após implantado e devidamente regulamentado, o 

cadastro de atesto mencionado no art. 88, §4º da Lei 14.133, de 1º 

de abril de 2021 fica, para todos os efeitos, considerado elemento 

para aferição da capacidade técnica da contratada. 

 

Art. 19.  Não serão admitidos atestados de 

responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, 

tenham dado causa à aplicação das sanções previstas nos incisos 

III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
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2021, em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica 

ou de qualquer ato profissional de sua responsabilidade. 

 

CAPITULO XIII 

DA CONTRATAÇÃO NA FORMA ELETRONICA 

 

Art. 20. Os contratos e termos aditivos celebrados entre 

o Município e os particulares poderão adotar a forma eletrônica. 

 

Parágrafo único. Para assegurar a confiabilidade dos 

dados e informações, as assinaturas eletrônicas apostas no contrato 

deverão ser classificadas como qualificadas, por meio do uso de 

certificado digital pelas partes subscritoras, nos termos do art. 4º, 

inc. III, da Lei nº 14.063, de 23 de setembro de 2020. 

 

 

CAPITULO XIV 

DA SUBCONTRATAÇÃO 

 

Art. 21. A possibilidade de subcontratação, se for o caso, 

deve ser expressamente prevista no edital ou no instrumento de 

contratação direta, ou alternativamente no contrato ou instrumento 

equivalente, o qual deve, ainda, informar o percentual máximo 

permitido para subcontratação. 

 

§ 1º. É vedada a subcontratação de pessoa física ou 

jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, 

até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente 

do edital de licitação. 

 

§ 2º.  É vedada a cláusula que permita a subcontratação 

da parcela principal do objeto, entendida esta como o conjunto de 

itens para os quais, como requisito de habilitação técnico-

operacional, foi exigida apresentação de atestados com o objetivo 

de comprovar a execução de serviço, pela licitante ou contratada, 

com características semelhantes. 

 

§ 3º.  No caso de fornecimento de bens, a indicação de 

produtos que não sejam de fabricação própria não deve ser 

considerada subcontratação. 

 

CAPITULO XVI 

DO CONTROLE DAS CONTRATAÇÕES 

 

Art. 22. A autoridade competente regulamentará, por ato 

próprio, o disposto no art. 169 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, inclusive quanto à responsabilidade da alta administração 

para implementar processos e estruturas, inclusive de gestão de 

riscos e controles internos, para avaliar, direcionar e monitorar os 

processos licitatórios e os respectivos contratos, com o intuito de 

alcançar os objetivos dos procedimentos de contratação, promover 

um ambiente íntegro e confiável, assegurar o alinhamento das 

contratações ao planejamento estratégico e às leis orçamentárias e 

promover eficiência, efetividade e eficácia em suas contratações. 

 

Parágrafo Único.  A unidade de Controle Interno 

manifestará acerca da integridade, regularidade e legalidade em 

todos os processos licitatórios antes da respectiva homologação. 

 

 

CAPITULO XVII 

DA VIGENCIA 

 

Art. 23. Este Decreto entra em vigor na data de sua 

publicação, revoga-se toda e qualquer disposição em contrário. 

 

Prefeitura do Município de Cachoeirinha, Estado do 

Tocantins, aos 19 de outubro de 2023.  

 

 

Paulo Macêdo Damacena 

Prefeito Municipal 
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